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Políticas Públicas para dependentes químicos: um 
estudo sobre o CAPS AD 

Lillian Lages Lino1 

Resumo 

O presente trabalho objetivou estudar o desenho da política pública de 

proteção social dos dependentes químicos no Brasil nos dias atuais, 

visualizando as formas e a eficácia de atuar com indivíduos inseridos em 

contextos de vulnerabilidade. Para isso, analisaram-se os processos e os 

mecanismos institucionais da política de assistência social dos dependentes 

químicos, assim como a atuação das diversas esferas governamentais nas 

políticas de proteção social especial. 

Dentro da política, este estudo almejou compreender o espaço 

destinado ao atendimento deste grupo, denominado CAPS- Centro de 

Atenção Psicossocial, como também contextualizar esse espaço e as 

atividades nele desenvolvidas. A análise feita revelou uma trajetória médico-

hospitalar ainda presente no problema da drogadição, que é uma questão 

social, envolta de problemas demográficos e culturais. Para analisar o 

desenho da política pública de proteção social especial dos dependentes 

químicos, foram considerados documentos e dados fornecidos pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), Ministério da Saúde, a 

legislação específica do CAPS, como portarias, decretos e leis; bem como 

foi realizada uma revisão bibliográfica sobre o tema. 
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Há poucos estudos sócio-políticos sobre o tema. A justificativa para a 

realização desta pesquisa está na visualização do problema, é o crescimento 

da drogadição que tem atingido patamares epidêmicos. Por mais que tal tema 

esteja em voga na mídia e em demais debates, ainda se mostra de maneira 

ínfima o foco na questão social e da eficácia das políticas públicas voltadas 

aos dependentes químicos, sendo o problema tratado predominantemente do 

ponto de vista biológico e das ciências naturais. Em dois capítulos, almejou-

se dar conta de duas diferentes perspectivas. O primeiro capítulo focou no 

estudo sociológico, contextualizando o problema da droga, seus usos e 

usuários, compreendendo também a emergência e as mudanças provenientes 

da Reforma Psiquiátrica, planejada em 2001. 

Foi exposto um relatório sobre a saúde, desenvolvido pela OMS em 

2002, indicando que 8,9% das doenças no mundo eram causadas pelo uso de 

substâncias psicoativas. Essa avaliação é de suma importância, pois revela 

que parte deste percentual resulta de problemas sanitários e sociais, essencial 

para não limitar este relatório aos usos da neurociência. 

Ademais , com base em uma pesquisa realizada pela OMS, cuja 

conclusão foi o aumento do consumo do crack/cocaína no Brasil e queda no 

consumo em outros países, o II LENAD – O uso de cocaína e crack no Brasil 

revelou que as regiões Sudeste, com quase 50%, e Nordeste, com 27 %, são 

as que apresentam maior número de usuários no país. Também demonstrou 

que, apesar de a sociedade estar ciente da drogadição como problema de 

saúde pública, a relação entre o uso da droga e a dependência é relegado ao 

segundo plano. 

Por fim, vislumbrando esse aumento da dependência química e o 

crescimento do número de usuários, em 1996, o governo federal lançou o 

Programa de Redução de Danos. Isto é, frente à dificuldade de lidar com a 
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droga, o governo objetivou conter o avanço de doenças e contaminações. A 

distribuição de substâncias para higienizar seringas e agulhas unida com 

palestras e reuniões fez parte da nova agenda de enfrentamento ao uso de 

drogas. 

O segundo capítulo foi o centro deste estudo, pois, objetivou 

demonstrar com clareza o papel da política pública em relação aos 

dependentes químicos, analisando os avanços proporcionados desde a 

Constituição Federal de 1988, principalmente no que tange ao campo da 

assistência social. Focalizou-se no processo de financiamento e de repasse 

de recursos entre as três esferas governamentais –federal, estadual e 

municipale analisou-se a legislação vigente no Brasil, bem como manuais 

técnicos e análise documental. Iniciou-se pela contextualização da proteção 

social. 

O cristianismo, de acordo com Castel (1995), tem papel fundamental 

no que culminaria nas políticas assistenciais. A Revolução Industrial Inglesa 

foi responsável por possibilitar a transição das ações de caridade para as 

políticas assistenciais laicas, criando-se rotinas e possibilitando congregar 

maior número de assistidos. Unidas ao desenvolvimento capitalista, a 

desigualdade e a insegurança , frutos das diferenças sociais, fazem com que 

as necessidades individuais ganhem força e se estruturem coletivamente, 

levando à emergência do welfare state, ou estado de bemestar social. 

No Brasil, a unificação das políticas sociais se deu durante o período 

militar (1964-1984). Apesar da estruturação nacional de um sistema capaz 

de definir competências e gerar recursos cativos para a base de 

financiamento, como aponta Fagnani (1997), também se consolidou a 

centralização do processo decisório, levando ao aumento da concentração de 

renda, bem como seu uso político e clientelista. Em 1988, promulgada a 
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Constituição Federal, a universalização dos direitos e liberdades 

fundamentais configurou a ampliação de acesso e de tipos de benefícios 

sociais. Como afirma Bovolenta (2011), a referida carta, rompendo com o 

período militar até então vigente, teve como princípios o da descentralização 

políticoadministrativa, a participação da sociedade brasileira e a divisão de 

competências entre os entes federativos. 

Ademais, o avanço estava no orçamento da seguridade social que, de 

acordo com Castro et al (2009), deveria primar pela variedade de fontes de 

financiamento, sendo oriundo da sociedade, direta e indiretamente. Todo 

esse processo fez com que estados, municípios e Distrito Federal 

adquirissem maior autonomia financeira e administrativa. 

Juntamente a este processo de autogestão, algumas alterações no 

repasse de verbas também surgiram. Além de regulamentar os artigos 203 e 

204 da Constituição Federal, a LOAS, em 1993 , foi responsável por colocar 

a assistência social em destaque. Um dos pontos centrais na LOAS é a gestão 

e o financiamento que se organizam em torno do SUAS, objetivando 

proporcionar uma gestão compartilhada entre os entes federativos, bem 

como cooperação técnica e financeira para o desenvolvimento das políticas 

de proteção social. Em vistas a solucionar todas estas questões, a NOB/97 

propôs a criação da Comissão Tripartite, de caráter consultivo e atuação de 

recursos financeiros em dois níveis de gestão: do FNAS para o FEAS e do 

FNAS para o FMAS. 

Frente aos princípios da cooperação e subsidiariedade, à gestão 

municipal plena compete tratar da proteção social especial. O município, por 

sua vez, dotado de capacidade plena assume total responsabilidade das ações 

de proteção social na região, devendo atentar para o número de habitantes 

para criar os CREAS. 



 

 

  
 

175 
 

Previstas no SUAS, a CIT e a CIB concorrem para assegurar a 

pactuação entre as esferas governamentais , auxiliar na cooparticipação e nos 

repasses de recursos financeiros, realizados fundo-a-fundo. Ainda de acordo 

com a NOB/SUAS, a proteção social especial está subdividida em média e 

alta complexidade. O piso de média complexidade poderá ser obtido através 

do somatório dos valores praticados no FNAS e o número total de atendidos 

, bem como pelos gastos previstos por indivíduo. O piso de alta 

complexidade , por sua vez, envolve casos considerados de vulnerabilidade 

social , de violência e alto grau de dependência. 

Frente à estruturação propiciada pela Constituição de 1988, LOAS e 

NOB/SUAS, é publicada a portaria 336/2002, que dispõe sobre a criação do 

CAPS. Em 3 modalidades, com equipes multiprofissionais , devendo atentar 

para a lógica do território, bem como o porte e a complexidade a ser 

desenvolvida, o CAPS é uma alternativa à hospitalização. Orientado pela 

CIB e pela portaria 3.089, que estabeleceu financiamentos para o CAPS AD 

e CAPS AD III ,o CAPS dispõe de projetos terapêuticos e protocolos 

clínicos. 

De maneira, geral, o objetivo de verificar o funcionamento da política, 

sua adequação ao enfrentamento do problema com o intuito de analisar o 

exercício das políticas públicas de reabilitação dos indivíduos inseridos em 

contextos de vulnerabilidade por conta da drogadição, foi atingido em dois 

patamares. A primeira contribuição desta pesquisa foi a análise e a 

proposição da discussão sobre a dependência química com a abordagem 

sociológica. Para tanto, foram realizados cruzamentos de diversos dados em 

variados estudos com a finalidade de se traçar o perfil social dos usuários. 

Concluiu-se que indivíduos do sexo masculino formam o público majoritário 

dos consumidores de droga , além do aumento expressivo e crescente do 



 

 

  
 

176 
 

quantitativo de jovens neste universo. Vislumbrar com clareza o público, os 

meios e as formas que se dão o consumo de entorpecentes é o ponto inicial 

para não apenas analisar e verificar a eficiência das políticas públicas em 

vigência, mas também para que se abram novas possibilidades para que os 

projetos e aplicações neste campo sejam mais eficazes. 

Com isso, o segundo capítulo se debruçou sobre a proteção social 

especial, focalizando no processo e aplicação da política pública. Verificou-

se que a política atual centrada no CAPS AD é de suma importância para que 

o público tenha maior acesso aos tratamentos. Ademais, sua estrutura não 

hospitalar e o repasse de verbas por cada ente federativo auxiliam no 

tratamento e na focalização do tratamento e desenvolvimento de políticas 

públicas mais focalizadas. Recentemente, com a regulamentação das 

internações involuntárias e compulsórias, novos desafios se colocam para o 

ordenamento não apenas físico-estrutural do CAPS, mas especialmente o 

político. Para tanto, a política atual ainda se mostra carente de 

regulamentações e assentada em desafios. Portanto, neste ínterim, o CAPS e 

o CRATOD revelam sua importância como “porta de entrada” da proteção 

social. 

Lista de siglas 

 

CAPS AD   Centro de Atenção Psicossocial – Álcool e Drogas 

CIB    Comissões Intergestores Bipartite 

CID   Classificação Internacional de Doenças 

CIT    Comissão Intergestores Tripartite 

CNAS   Conselho Nacional de Assistência Social 

CRAS   Centro de Referência de Assistência Social 
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CRATOD   Centro de Referência de Álcool, Tabaco e Outras Drogas 

CREAS   Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

CTA    Centros de Testagem e Aconselhamento 

FEAS   Fundo Estadual de Assistência Social 

FMAS   Fundo Municipal de Assistência Social 

FNAS   Fundo Nacional de Assistência Social 

FNS    Fundo Nacional de Saúde 

INPAD   Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia para Políticas  

Públicas do Álcool e Outras Drogas 

LENAD   Levantamento Nacional de Álcool e Drogas 

LOAS   Lei Orgânica de Assistência Social 

MDS    Ministério do Desenvolvimento Social 

NOB    Norma Operacional Básica 

OAB    Ordem dos Advogados do Brasil 

OMS    Organização Mundial da Saúde 

PETI    Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PNAS   Política Nacional de Assistência Social 

PRD    Programa de Redução de Danos 

PTS    Programa de Troca de Seringa 

SUAS   Sistema Único de Assistência Social 

SUS    Sistema Único de Saúde 

UNODC   United Nations Office on Drugs and Crime  

 

Palavras Chave: LOAS, CAPS, Drogadição, Proteção social especial, 

Política pública, Dependentes químicos 
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